
  

 

ATA DA 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR 

EM 28 DE ABRIL DE 2022, ÀS 17:00H. 

 

 

DATA, HORA e LOCAL: 

28.04.2022, início às 17h, por videoconferência. 

  

DELIBERAÇÃO: 

  

1) Aprovação da Ata da 7ª Reunião Ordinária do Conselho Diretor realizada em 7 de 

abril de 2022. 

Decisão: Aprovada. 

  

2) Processo Susep nº 15414.607072/2022-10 

Assunto: Minuta de Resolução Susep que dispõe sobre a metodologia de gestão de 

riscos e o método de priorização para gerenciamento de riscos da Superintendência de 

Seguros Privados. 

Decisão: Aprovada por unanimidade a minuta de Resolução Susep. 

  

3) Processo Susep nº 15414.648081/2021-71 

Assunto: Minuta de Resolução Susep que regula o atendimento às demandas dos 

cidadãos formuladas com base na Lei de Acesso à Informação - LAI. 

Decisão: Retirado de pauta. 

  

4) Processo Susep nº 15414.624653/2019-11 

Assunto: Minuta de Resolução Susep que Disciplina o processo administrativo 

normativo da Superintendência de Seguros Privados. 

Decisão: Aprovada por unanimidade a minuta de Resolução Susep. 

  

5) Processo Susep nº 15414.603120/2022-92 

Assunto: Minuta de Circular Susep que revoga a Circular Susep nº 246, de 19 de 

janeiro de 2004. 



Decisão: Aprovada por unanimidade a minuta de Circular Susep. 

  

6) Processo Susep nº 15414.600583/2022-01 

Assunto: Pedido de compensação da taxa de fiscalização. 

Decisão: O Conselho Diretor decidiu, por unanimidade, indeferir o pedido de 

compensação apresentado. 

  

7) Processo Susep nº 15414.XXXXXX/2022-XX (PROCESSO RESTRITO) 

Assunto: Plano de Supervisão Susep 2022-23. 

Decisão: Aprovado por unanimidade o Plano de Supervisão Susep 2022-23. O Diretor 

Carlos Roberto Alves de Queiroz manifestou-se impedido de votar, na forma do artigo 

18, da Lei nº 9.784/1999. 

  

8) Processo Susep nº 15414.635403/2017-36 

Assunto: Processo Administrativo Sancionador. Confirmação de aplicação de 

penalidade. 

Decisão: Decisão confirmada por unanimidade, mantendo-se a penalidade de multa 

aplicada. 

  

9) Processo Susep nº 15414.615261/2020-96 

Assunto: Processo Administrativo Sancionador. Confirmação de aplicação de 

penalidade. 

Decisão: Decisão confirmada por unanimidade, mantendo-se a penalidade de multa 

aplicada. 

  

10) Processo Susep nº 15414.601914/2017-54 

Assunto: Processo Administrativo Sancionador. Confirmação de aplicação de 

penalidade. 

Decisão: Decisão parcialmente confirmada, por unanimidade, reduzindo-se a 

penalidade de multa aplicada, em virtude da unificação de dois itens da representação. 

O Diretor Carlos Roberto Alves de Queiroz manifestou-se impedido de votar, na forma 

do artigo 18, da Lei nº 9.784/1999. 

  

11) Processo Susep nº 15414.616444/2020-29 



Assunto: Processo Administrativo Sancionador. Confirmação de aplicação de 

penalidade. 

Decisão: Decisão parcialmente confirmada, por unanimidade, adequando-se a 

tipificação da falta para "Descumprir os compromissos resultantes dos contratos 

comercializados após intimação da Susep para fazê-lo" e mantendo-se a penalidade de 

multa aplicada. O Diretor Carlos Roberto Alves de Queiroz manifestou-se impedido de 

votar, na forma do artigo 18, da Lei nº 9.784/1999. 

  

12) Processo Susep nº 15414.600588/2017-68 

Assunto: Processo Administrativo Sancionador. Confirmação de aplicação de 

penalidade. 

Decisão: Decisão parcialmente confirmada, por unanimidade, em virtude da retificação 

do valor da penalidade de multa aplicada. 

  

13) Processo Susep nº 15414.605941/2021-82 

Assunto: Proposta de Circular Susep que altera o Anexo XI da Circular Susep nº 624, 

de 22 de março de 2021, de forma a postergar a data de início da exigência do registro 

das informações das operações de seguro relativas aos grupos de ramos Automóvel 

em sistemas de registro homologados e administrados por entidades registradoras 

credenciadas pela Susep. 

Decisão: Aprovada por unanimidade a minuta de Circular Susep. 

  

14) Processo Susep nº 15414.604989/2020-92 

Assunto: DPVAT 

Decisão: O Conselho Diretor decidiu, por unanimidade, o seguinte: a) não conhecer o 

recurso interposto, com base no artigo 63, IV, da Lei nº 9.784/1999, tendo em vista o 

exaurimento da esfera administrativa, bem como a inexistência de previsão legal para a 

interposição de recurso hierárquico impróprio ao Ministro de Estado da 

Economia; b) manter a decisão contida no TERMO DE JULGAMENTO ELETRÔNICO 

Nº 27/2022/SECON/GABIN/SUPERINTENDENTE/SUSEP (1240746); c) encaminhar 

os autos para a CGFIP para a instauração de Tomada de Contas Especial – TCE, nos 

termos descritos no voto; e d) comunicar ao Tribunal de Contas da União (TCU) e ao 

Ministério Público Federal (MPF), em suas unidades que acompanham o assunto, a 

deliberação deste Conselho Diretor. Os Diretores Marcelo Augusto Camacho Rocha e 



Carlos Roberto Alves de Queiroz manifestaram-se impedidos de votar, na forma do 

artigo 18, da Lei nº 9.784/1999. 

  

Nada mais havendo a tratar, eu, Walter Francisco Nagao, Chefe de Gabinete, lavrei a 

presente ata que, após lida, foi aprovada e assinada pelo Sr. Superintendente e pelos 

demais presentes. 

 

  

Documento assinado eletronicamente 

Alexandre Milanese Camillo 

Superintendente 

  

  

Documento assinado eletronicamente 

Marcelo Augusto Camacho Rocha 

Diretor da DIR 1 

 

 

Documento assinado eletronicamente 

Carlos Roberto Alves de Queiroz 

Diretor da DIR 4 

 

  

Documento assinado eletronicamente 

Augusto Coelho Cardoso 

Diretor da DIR 2 

  

  

Documento assinado eletronicamente 

Luis Fernando Barroso Pillar 

Procurador Chefe Substituto 

 

  

Documento assinado eletronicamente 

José Camilo de Oliveira Nagano 

Diretor da DIR 3 

  

 

Documento assinado eletronicamente 

Walter Francisco Nagao 

Chefe de Gabinete 

  

  

 


